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PARECER JURÍDICO 

DA: Assessoria Jurídica. 

Para: Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS ADVOCATÍCIOS, ESPECÍFICOS NA ÁREA 

FINANCEIRA, PARA EFETIVAR EM JUÍZO A RECUPERAÇÃO DE VERBAS 

RELATIVAS AO EXTINTO FUNDEF, REFERENTE A AÇÃO JUDICIAL N. 0009362-

50.2017.4.01.3400. JÁ IMPETRADA CONTRA UNIÃO EM FAVOR DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARA-PA. 

O presente parecer recebe a seguinte ementa: 

ANÁLISE DE REGULARIDADE DO PROCESSO Nº 002/2021 - IN 

– CPL/PMCA- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI/PA, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

ADVOCATÍCIOS, ESPECÍFICOS NA ÁREA FINANCEIRA, PARA 

EFETIVAR EM JUÍZO A RECUPERAÇÃO DE VERBAS RELATIVAS 

AO EXTINTO FUNDEF, REFERENTE A AÇÃO JUDICIAL N. 

0009362-50.2017.4.01.3400. JÁ IMPETRADA CONTRA UNIÃO 

EM FAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO 

ARARI-PA. 

I - RELATÓRIO: 

A Prefeitura Municipal de Cachoeira do Arari, através da 

secretaria municipal de educação deflagrou processo de 

Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa 

especializada para prestação dos serviços profissionais advocatícios, 

específicos na área financeira, para efetivar em juízo a recuperação de 

verbas relativas ao extinto FUNDEF, referente a ação judicial n. 0009362-
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50.2017.4.01.3400. Já impetrada contra união em favor da prefeitura 

municipal de Cachoeira do Arara-Pa. 

O Prefeito municipal solicitou a contração do escritório 

empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

E, para a verificação da formalidade desta contratação, 

antes da sua homologação e finalização o presidente da CPL solicitou o 

parecer desta assessoria jurídica. 

É o relatório, passamos a OPINAR. 

II - PARECER: 

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete a essa 

Assejur, única e exclusivamente, prestar assessoria, sendo este parecer 

meramente opinativo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e 

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados 

à esfera discricionária do administrador público competente, tampouco 

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira, salvo hipóteses anormais. 

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos 

paramentos determinados pela Lei nº 8.666/93, pela Lei nº 14.133/21. 

Trata-se da solicitação para a contratação de empresa 

especializada em serviços profissionais advocatícios específicos na área 

financeira, objetivando a recuperação de verbas relativas ao extinto 

FUNDEF, referente a ação judicial n. 0009362-50.2017.4.01.3400. Já 

impetrada contra união em favor da prefeitura municipal de Cachoeira 

do Arara-Pa. 

O serviço objeto da licitação foi devidamente demonstrado 

com a solicitação de despesa do processo, na respectiva solicitação 
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de abertura e da mesma forma detalhado na proposta, atendendo a 

exigência do Art. 14 da lei 8.666/93. 

Houve também, conforme exigência legal, a comprovação 

pela secretaria de finanças a existência de dotação orçamentária 

própria para atender a despesa, tendo sido igualmente atestada à 

previsão de recursos financeiros suficientes para esta despesa. 

A necessidade da contratação se justificou em razão da 

expertise do escritório de advocacia na atuação em assessoria 

municipalista, com experiência na recuperação de verbas relativas ao 

extinto FUNDEF. 

O Art. 74, inciso III, da Lei Federal 14.133/21 prevê que a 

licitação poderá ser DISPENSÁVEL. É o que podemos notar na leitura do 

dispositivo legal, vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 

Segundo Hely Lopes Meireles, o serviço técnico profissional 

especializado é aquele “que exige, além da habilitação profissional 

pertinente, conhecimentos mais avançados na técnica de sua 

execução, operação ou manutenção. Esses conhecimentos podem ser 

científicos ou tecnológicos, vale dizer, de ciência pura ou de ciência 

aplicada ao desenvolvimento das atividades humanas e às exigências 

do processo social e econômico em todos os aspectos”. (Estudos e 

pareceres de direito público, vol. VIII, São Paulo: RT, 1984, p.83). 
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Sendo assim, essa incerteza deriva basicamente da 

natureza subjetiva da avaliação, eis que a natureza da prestação 

envolve fatores intelectuais, artísticos, criativos e assim por diante. Não 

havendo critério objetivo de julgamento para escolher o melhor. 

Quando não houver critério objetivo de julgamento, a competição 

perde o sentido. 

Destacamos que o escritório MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, 

portadora do CNPJ/MF N° 35.542.612/0001-90, possui diversos atestados 

de capacidade técnica, bem como na pesquisa de preço realizada 

pelo departamento de compras municipal somente a empresa citada 

ao norte atende a exigência da secretaria de finanças.  

Da mesma forma a minuta do contrato a ser firmado com a 

licitante vencedora, encontra-se em consonância com a lei, 

observando todas as exigências cabíveis. 

III – CONCLUSÃO: 

Diante tudo que foi exposto, OPINA esta assessoria jurídica 

pelo processamento do presente certame na modalidade 

INEXIGIBILIDADE e o retorno dos autos a comissão permanente de 

licitação para a adoção das medidas necessárias. 

É o parecer que submeto, respeitosamente, a análise da 

autoridade superior. 

Cachoeira do Arari– PA, 01 de dezembro de 2021. 

 

           GABRIEL PEREIRA LIRA 

Procurador Geral do Município de Moju. 
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